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AGRAVANTE : WELLINGTON CARVALHO GONÇALVES
ADVOGADO : CÉSAR MARTINS MURAT - SP436034
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA 
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. PARADIGMAS 
PROFERIDOS EM HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Acórdãos proferidos em sede de habeas corpus, mandado 
de segurança, recurso ordinário, conflito de competência ou ação 
rescisória não podem ser apontados como paradigmas para comprovar a 
divergência jurisprudencial, por não apresentarem o mesmo grau de 
cognição do recurso especial.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 05 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA 
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. PARADIGMAS 
PROFERIDOS EM HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Acórdãos proferidos em sede de habeas corpus, mandado 
de segurança, recurso ordinário, conflito de competência ou ação 
rescisória não podem ser apontados como paradigmas para comprovar a 
divergência jurisprudencial, por não apresentarem o mesmo grau de 
cognição do recurso especial.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WELLINGTON CARVALHO 

GONÇALVES contra decisão proferida pela Presidência desta Corte, às fls. 

582/584, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, pois não foi 

comprovada a divergência jurisprudencial, uma vez que não podem ser apontados 

como paradigmas acórdãos proferidos em sede de habeas corpus, mandado de 

segurança, recurso ordinário, conflito de competência ou ação rescisória, por não 

apresentarem o mesmo grau de cognição do recurso especial.

A defesa alega que há outros acórdãos em sentido contrário, onde se decidiu 

que "não existe óbice à utilização de precedente proferido em sede de habeas corpus, 

para a demonstração da divergência" (fl. 590).

Sustenta que "a restrição pretendida não faz nenhum sentido para a mera 

interposição de Recurso Especial, pois se até mesmo acórdãos de apelações podem 

se prestar à demonstração do dissenso pretoriano, com maior razão de ser, os 

emanados de Habeas Corpus, os quais, cuidam de questões de direito" (fl. 591).

Afirma que as regras do cabimento do recurso especial não trazem restrição à 
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utilização de acórdãos de habeas corpus como paradigmas para comprovação da 

divergência.

Ressalta que, o que se busca é o reconhecimento de matéria que resta pacífica 

na jurisprudência do STJ.

Insiste que o reconhecimento fotográfico foi realizado à margem do disposto no 

art. 226 do CPP.

Requer a reconsideração da decisão ou a remessa do feito à Turma  julgadora.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – MPF opinou pelo desprovimento do 

agravo regimental (fls. 601/605).

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo 

regimental, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Conforme constou no decisum agravado, acórdãos proferidos em sede de 

habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário, conflito de competência ou 

ação rescisória não podem ser apontados como paradigmas para comprovar a 

divergência jurisprudencial, por não apresentarem o mesmo grau de cognição do 

recurso especial.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. PARADIGMAS 
PROFERIDOS EM HC. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Quando o recurso interposto estiver fundado em 
dissídio pretoriano, deve a parte colacionar aos autos cópia 
dos acórdãos em que se fundamenta a divergência ou 
indicar repositório oficial ou credenciado, bem como 
realizar o devido cotejo analítico, demonstrando de forma 
clara e objetiva suposta incompatibilidade de 
entendimentos e similitude fática entre as demandas, o que 
não ocorreu na espécie.

2. A pretensão recursal baseada no dissídio 
jurisprudencial é considerada deficiente quando os 
julgados paradigmas são proferidos em habeas 
corpus, mandado de segurança ou recurso ordinário, 
conforme ocorrido na espécie.

3. "Nos termos do art. 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal, o habeas corpus de ofício é deferido por 
iniciativa dos tribunais quando detectarem ilegalidade 
flagrante, não se prestando como meio para que a defesa 
obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de 
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recurso que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.777.813/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
25/3/2021), como na espécie.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.815.174/RS, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 5/10/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. NULIDADE. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. IMPOSSBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
HABEAS CORPUS COMO PARADIGMA. INADEQUAÇÃO.

I - Ao incluir nas razões dos embargos de 
declaração nova tese para desconstituir a conclusão do 
juízo de primeiro grau, o recorrente inovou no pedido 
recursal delimitado no momento de interposição da 
apelação, o que não é admitido pela pacífica jurisprudência 
desta Corte Superior.

II - O recurso especial interposto com fulcro no art. 
105, inciso III, alínea c, da Constituição Federal exige a 
demonstração do dissídio jurisprudencial, através da 
realização do indispensável cotejo analítico, para 
demonstrar a similitude fática entre o v. acórdão recorrido e 
o eventual paradigma (arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 
1º, do RISTJ).

III - Ademais, a jurisprudência deste eg. Superior 
Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que acórdãos 
proferidos em julgamento de habeas corpus não servem 
como paradigma para demonstração do dissídio 
jurisprudencial.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.979.673/PR, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Quinta Turma, DJe de 3/5/2022).

 
DIREITO E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ROUBO. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. 
ART. 226 DO CPP. COMPROVAÇÃO DA AUTORIA DO 
DELITO. CONSTATADAS OUTRAS PROVAS 
INCRIMINATÓRIAS. REVISÃO. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PRECEDENTE EM HABEAS 
CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, só 
é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por 
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outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.

2. Quando o tribunal de origem, instância soberana 
na análise das provas, conclui estarem presentes indícios 
suficientes da autoria delitiva e prova da materialidade, 
reconhecendo comprovada a prática do crime de roubo, 
não cabe ao STJ rever essa conclusão, tendo em vista a 
necessidade de incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

3. Não se admite como paradigma para comprovar 
eventual dissídio acórdão proferido em habeas corpus, em 
mandado de segurança, em recurso ordinário em habeas 
corpus, em recurso ordinário em mandado de segurança e 
em conflito de competência.

4. Mantém-se a decisão agravada cujos 
fundamentos estão em conformidade com o entendimento 
do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.901.000/SC, relator Ministro 

João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 
21/2/2022).

 
Registro que o precedente trazido pela defesa não reflete o atual entendimento 

desta Corte, pois data de 2013.

Ademais, por apego ao argumento, anoto que para se acatar o pleito absolutório 

fundado na suposta ausência de provas suficientes para a condenação, seria inevitável 

o revolvimento fático-probatório do feito, vedado pela Súmula n. 7 deste Superior 

Tribunal de Justiça. Ilustrativamente (grifos nossos): 
 
DIREITO E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ROUBO. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. 
ART. 226 DO CPP. COMPROVAÇÃO DA AUTORIA DO 
DELITO. CONSTATADAS OUTRAS PROVAS 
INCRIMINATÓRIAS. REVISÃO. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PRECEDENTE EM HABEAS 
CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, só 
é apto para identificar o réu e fixar a autoria delitiva quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.

2. Quando o tribunal de origem, instância soberana 
na análise das provas, conclui estarem presentes indícios 
suficientes da autoria delitiva e prova da materialidade, 
reconhecendo comprovada a prática do crime de roubo, 
não cabe ao STJ rever essa conclusão, tendo em vista a 
necessidade de incursão no conjunto fático-probatório dos 
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autos, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.901.000/SC, relator Ministro 

João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 21/2/2022)
. 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
ABSOLVIÇÃO. PROVAS FRÁGEIS. SUPOSIÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
IDENTIFICAÇÃO DO ACUSADO. INOBSERVÂNCIA DO 
ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para desconstituir o entendimento firmado pelo 
Tribunal de origem e decidir pela absolvição do agravante 
diante da suposta inexistência de provas à condenação, 
seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

2. A inobservância do disposto no art. 226 do 
Código de Processo Penal não pode ser utilizada para 
tornar nulo o ato de identificação do acusado, ainda mais 
se tal prova for corroborada pelas demais provas 
produzidas durante a instrução, tal qual no caso concreto. 
Precedente.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.681.214/SP, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 9/9/2020).
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0196416-0 AREsp 2.379.911 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00102268020158260635  00193935020218260041  00193943520218260041  
00193987220218260041  102268020158260635  193935020218260041  
193943520218260041  193987220218260041  20220000739541  
20220000810807  20924176920228260000

EM MESA JULGADO: 05/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WELLINGTON CARVALHO GONÇALVES 
ADVOGADO : CÉSAR MARTINS MURAT  - SP436034 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON CARVALHO GONÇALVES 
ADVOGADO : CÉSAR MARTINS MURAT  - SP436034 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5422125150;0980230083@ 2023/0196416-0  -  AREsp 2379911   Petição : 2023/0079571-5  (AgRg)
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